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(ICMS). Já a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) ficará com 
a União, substituindo o Progra-
ma de Integração Social (PIS), 
a Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social 
(Cofins) e o Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI).

Entre eles, o IBS é tópico 
de debate no movimento mu-
nicipalista. Afinal, os prefeitos 
precisarão se preocupar com 
a arrecadação até o final de 
2026, justamente com o objeti-
vo de garantir as receitas para 
o período de transição tributá-
ria. “Ainda não tem muita coi-
sa a ser feita pelos municípios, 
a não ser aumentar a sua arre-
cadação e começar a preparar o 
seu quadro”.

Ainda há detalhes da Refor-
ma a serem definidos. Um deles 
é a eleição do Conselho Superior 
do Comitê Gestor do Imposto 
Sobre Bens e Serviços (CGIBS), 
que deverá ser formado até 16 
de abril e terá como função co-
brar, fiscalizar e distribuir o 
tributo a ser criado pela refor-
ma tributária.

O tema tem gerado impas-
ses entre a CNM e a Frente Na-
cional de Prefeitos (FNP). Em 
nota divulgada na última quar-
ta-feira, a entidade presidida 
por Ziulkoski acusa a FNP de 

ter “barreiras para a organiza-
ção do pleito”.

O CGIBS será composto por 
54 membros, sendo 27 indica-
dos por municípios e 27 pelos 
estados. No caso dos 27 muni-
cipais, seriam realizadas duas 
eleições: 14 serão escolhidos 
com base nos votos de cada pre-
feito, com peso igual para todos, 
e 13 serão eleitos com votos pon-
derados pelas respectivas popu-
lações. Nesse cenário, a FNP diz 
que havia um consenso com a 
CNM de apresentar chapa para 
apenas um dos pleitos, mas que 
a entidade teria descumprido o 
acordo informal. Enquanto isso, 
a CNM diz que não abrirá mão 
de apresentar chapas em ambas 
as disputas.

“É necessário que todos os 
envolvidos estejam alinhados 
ao desenvolvimento do Brasil e 
comprometidos com o cumpri-
mento da legislação. A escolha 
dos integrantes do Conselho 
Superior do CGIBS não é uma 
disputa política ou de poder, 
mas sim uma forma de possibi-
litar a representação democráti-
ca e qualificada dos municípios 
brasileiros e de sua população. 
Ao menos é isso que se depreen-
de do texto legal e é o que ani-
ma a CNM em todo o processo, 
que, cabe lembrar, tem prazos 

exíguos estabelecidos na LC 
(Lei Complementar da Reforma 
Tributária) a serem cumpridos”, 
afirma a nota.

A CNM tem realizado crí-
ticas contundentes à proposta 
de ampliação da faixa de isen-
ção do Imposto de Renda para 
quem recebe até R$ 5 mil, en-
viada pelo governo federal para 
apreciação do Congresso Na-
cional. “Não se questiona o mé-
rito da medida, mas sim a for-
ma como o governo a executa. 
Infelizmente, a União tem uma 
longa tradição de fazer bonda-
de com chapéu alheio”, recla-
ma nota divulgada logo após o 
texto ter sido apresentado em 18 
de março.

Em entrevista ao JC, Ziul-
koski explicou as preocupações: 
“Para os municípios, o impac-
to é grande, nós vamos deixar 
de arrecadar um valor, se fosse 
hoje, no Brasil, R$ 4,97 bilhões, 
quer dizer, são quase 5 bilhões a 
menos na arrecadação própria, 
tem que separar isso aí, não dá 
pra misturar com a arrecadação 
do imposto de renda da União 
que ela arrecada lá”. Nesse as-
pecto, a CNM tem lutado pela 
compensação do impacto nas 
receitas municipais.

Primeira mudança da re-
forma tributária a ser imple-
mentada pelos municípios, a 
Nota Fiscal Eletrônica (NFS-e) 
padrão nacional deverá ter ade-
são total das prefeituras até o fi-
nal de 2025. A transição é vista 
com bons olhos pelo presidente 
da Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM), que orienta 
os chefes do Executivo a se ade-
quarem à normativa o quan-
to antes.

“Já há muito tempo a neces-
sidade de uma nota fiscal ele-
trônica unificada. Há muitos 
municípios que ainda não estão 
fazendo sua arrecadação por 
ela. E isso é muito ruim para 

eles, porque existe um disposi-
tivo na reforma tributária que 
diz que nenhum município vai 
perder a arrecadação nos pró-
ximos anos e a garantia dis-
so vai ser apurada de acordo 
com a arrecadação obtida entre 
2019 e 2026. Se o município não 
tem nota eletrônica, como ele 
está arrecadando?”, argumen-
ta Ziulkoski.

A transição tributária, que 
já está em andamento, prevê a 
medida como forma de adap-
tação aos dois novos impostos. 
Um deles, o Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS), deverá ser dis-
tribuído para os estados e mu-
nicípios, visto que congregará 
os atuais Imposto Sobre Servi-
ços (ISS) e Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços 
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